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RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : PREVENT SENIOR PRIVATE OPERADORA DE SAUDE LTDA
ADVOGADOS : LUIZ INÁCIO AGUIRRE MENIN - SP101835

GABRIEL FERREIRA DA SILVA - SP407238
AGRAVADO : MARIA EUGÊNIA DA SILVA ARAÚJO
ADVOGADOS : CLAUDIO GALINSKAS SEGUNDO - SP240794

GABRIEL DE BARROS SANTOS SILVA - SP289534
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 
MEDICAMENTOS REGISTRADOS NA ANVISA. TRATAMENTO DE CÂNCER. RECUSA 
DE COBERTURA INDEVIDA.
1. Ação de obrigação de fazer, visando o fornecimento de medicamentos para o 
tratamento de neoplasia mamária.
2. Segundo a jurisprudência do STJ, "é abusiva a recusa da operadora do plano de 
saúde de custear a cobertura do medicamento registrado na ANVISA e prescrito 
pelo médico do paciente, ainda que se trate de fármaco off-label, ou utilizado em 
caráter experimental" (AgInt no AREsp 1.653.706/SP, Terceira Turma, julgado em 
19/10/2020, DJe 26/10/2020; AgInt no AREsp 1.677.613/SP, Terceira Turma, 
julgado em 28/09/2020, DJe 07/10/2020; AgInt no REsp 1.680.415/CE, Quarta 
Turma, julgado em 31/08/2020, DJe 11/09/2020; AgInt no AREsp 1.536.948/SP, 
Quarta Turma, julgado em 25/05/2020, DJe 28/05/2020), especialmente na 
hipótese em que se mostra imprescindível à conservação da vida e saúde do 
beneficiário.
3. Hipótese em que o acórdão recorrido está em consonância com a orientação 
desta Corte no sentido de que há obrigatoriedade de fornecimento 
medicamentos para o tratamento de câncer. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/09/2022 a 03/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 03 de outubro de 2022.

MINISTRA NANCY ANDRIGHI 
Relatora
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DE COBERTURA INDEVIDA.
1. Ação de obrigação de fazer, visando o fornecimento de medicamentos para o 
tratamento de neoplasia mamária.
2. Segundo a jurisprudência do STJ, "é abusiva a recusa da operadora do plano de 
saúde de custear a cobertura do medicamento registrado na ANVISA e prescrito 
pelo médico do paciente, ainda que se trate de fármaco off-label, ou utilizado em 
caráter experimental" (AgInt no AREsp 1.653.706/SP, Terceira Turma, julgado em 
19/10/2020, DJe 26/10/2020; AgInt no AREsp 1.677.613/SP, Terceira Turma, 
julgado em 28/09/2020, DJe 07/10/2020; AgInt no REsp 1.680.415/CE, Quarta 
Turma, julgado em 31/08/2020, DJe 11/09/2020; AgInt no AREsp 1.536.948/SP, 
Quarta Turma, julgado em 25/05/2020, DJe 28/05/2020), especialmente na 
hipótese em que se mostra imprescindível à conservação da vida e saúde do 
beneficiário.
3. Hipótese em que o acórdão recorrido está em consonância com a orientação 
desta Corte no sentido de que há obrigatoriedade de fornecimento 
medicamentos para o tratamento de câncer. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por PREVENT SENIOR PRIVATE 

OPERADORA DE SAÚDE LTDA em face da decisão monocrática que conheceu 

parcialmente e, nessa parte, negou provimento ao recurso especial que 

interpusera.
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Ação: de obrigação de fazer, ajuizada por MARIA EUGENIA DA SILVA 

ARAÚJO em face da agravante, visando o fornecimento dos medicamentos 

Faslodex e Palbociclibe para tratamento de neoplasia mamária.

Sentença: julgou procedentes o pedido inicial, tornando definitiva a 

liminar concedida, para condenar a ré/agravante, a arcar com a cobertura integral 

do tratamento da doença que acomete a autora/agravada, fornecendo os 

medicamentos Faslodex e Palbociclibe, de acordo com a prescrição médica pelo 

período e forma que o profissional médico reputar necessário ao tratamento da 

doença neoplásica que acometeu a autora/agravada.

Acórdão: negou provimento ao recurso de apelação interposto pela 

agravante, nos termos da seguinte ementa:
 
PRELIMINAR DE NÃO CONHECIMENTO POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. Repetição dos argumentos deduzidos na contestação que, por si só, 
não impede o conhecimento do recurso de apelação. Razões recursais não 
dissociadas, que se mostram suficientes para combater os fundamentos da sentença. 
Requisitos do art. 1.010, CPC/2015 preenchidos. Preliminar rejeitada.
PLANO DE SAÚDE. Autora diagnosticada com neoplasia mamária, com indicação para 
tratamento com os medicamentos Faslodex 500 e Palbociclib 125mg. Negativa de 
cobertura, sob alegação de ausência de cobertura contratual, por se tratar de 
medicamentos de uso domiciliar e fora do rol da ANS. Abusividade. Aplicação do 
CDC. Medicamento administrado em âmbito domiciliar que é feito sob orientação 
médica e representa menor custo à administradora do plano de saúde. Inexistência 
de desequilíbrio contratual. Precedentes desta Corte. Operadora do plano de saúde 
que não pode escolher qual medicamento será utilizado, devendo respeitar o 
escolhido pelo médico. Precedentes desta Corte. Medicamento com registro na 
ANVISA. Obrigatoriedade de cobertura. REsp 1712163/SP e 1726563/SP. Expressa 
prescrição médica. Patologia que possui cobertura contratual. Súmula 95 TJSP. Rol da 
ANS que é exemplificativo. Precedentes desta Corte. Sentença mantida. Recurso não 
provido.
 

Embargos de declaração: opostos pela agravada, foram rejeitados.

Recurso especial: aponta violação aos arts. 10, § 4º, da Lei 9.656/98 e 4º, 

III, da Lei 9.961/2000, bem como dissídio jurisprudencial.

Sustenta, em síntese, a não obrigatoriedade de cobertura do tratamento 

com os medicamentos prescritos, considerando expressa disposição contratual 

que desobriga o fornecimento e por não constarem no Rol da ANS, o qual afirma 

ser taxativo.
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Decisão monocrática: conheceu parcialmente e, nessa parte, negou 

provimento ao recurso especial interposto pela agravante, nos termos da seguinte 

ementa:
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE 
SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO 
IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. MEDICAMENTOS REGISTRADOS NA ANVISA. 
TRATAMENTO DE CÂNCER. RECUSA DE COBERTURA INDEVIDA.
1. Cuida-se, na origem, de ação de obrigação de fazer, visando o fornecimento dos 
medicamentos Faslodex e Palbociclibe para o tratamento de neoplasia mamária.
2. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado – quando 
suficiente para a manutenção de suas conclusões – impede a apreciação do recurso 
especial.
3. Segundo a jurisprudência do STJ, "é abusiva a recusa da operadora do plano de 
saúde de custear a cobertura do medicamento registrado na ANVISA e prescrito pelo 
médico do paciente, ainda que se trate de fármaco off-label, ou utilizado em caráter 
experimental" (AgInt no AREsp 1.653.706/SP, Terceira Turma, julgado em 
19/10/2020, DJe 26/10/2020; AgInt no AREsp 1.677.613/SP, Terceira Turma, julgado 
em 28/09/2020, DJe 07/10/2020; AgInt no REsp 1.680.415/CE, Quarta Turma, 
julgado em 31/08/2020, DJe 11/09/2020; AgInt no AREsp 1.536.948/SP, Quarta 
Turma, julgado em 25/05/2020, DJe 28/05/2020), especialmente na hipótese em que 
se mostra imprescindível à conservação da vida e saúde do beneficiário
4. Considera-se abusiva a negativa de cobertura de antineoplásicos orais. 
Precedentes.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
 

Agravo interno: reitera os argumentos no que se refere à ausência de 

obrigação de a operadora de plano de saúde custear medicamento não listado no 

rol de coberturas obrigatórias da ANS, que seria, em regra, taxativo.

É o relatório.

VOTO

Pela análise das razões recursais apresentadas, verifica-se que a 

agravante não trouxe qualquer argumento apto a modificar as conclusões da 

decisão agravada.

De início, frise-se que o acórdão recorrido está em harmonia com a 

jurisprudência desta Corte, no sentido de que "é abusiva a recusa da operadora do 

plano de saúde de custear a cobertura do medicamento registrado na ANVISA e 

prescrito pelo médico do paciente, ainda que se trate de fármaco off-label, ou 

utilizado em caráter experimental" (AgInt no AREsp 1.653.706/SP, 3ª Turma, 
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julgado em 19/10/2020, DJe 26/10/2020; AgInt no AREsp 1.677.613/SP, 3ª Turma, 

julgado em 28/09/2020, DJe 07/10/2020; AgInt no REsp 1.680.415/CE, 4ª Turma, 

julgado em 31/08/2020, DJe 11/09/2020; AgInt no AREsp 1.536.948/SP, 4ª Turma, 

julgado em 25/05/2020, DJe 28/05/2020), especialmente porque, na hipótese, os 

medicamentos pleiteados se mostravam imprescindíveis à conservação da vida e 

saúde da beneficiária, conforme registrado na decisão agravada.

Tem-se, após consulta ao bulário da Anvisa, que o medicamento 

Faslodex (nome comercial do Fulvestranto) obteve o devido registro em 

27/05/2003 (https://consultas.anvisa.gov.br/#/medicamentos/253510355730196/

) e é apresentado em solução injetável, com indicação para o tratamento de câncer 

de mama localmente avançado ou metastático em mulheres de qualquer idade e 

que estejam na pós-menopausa, e deve ser “administrado por via intramuscular na 

nádega, por um profissional de saúde, sob supervisão médica”.

O medicamento Ibrance (nome comercial do Palbociclibe), por sua vez, 

obteve o devido registro em 16/09/2019 (

https://consultas.anvisa.gov.br/#/medicamentos/25351421885201946/) e é 

apresentado em cápsulas duras, com indicação para o tratamento de câncer de 

mama avançado ou metastático HR (receptor hormonal) positivo e HER2 (receptor 

2 do fator de crescimento epidérmico humano) negativo, em combinação com 

terapia endócrina.

Nessa toada, frise-se que as duas Turmas que compõem a Segunda 

Seção do STJ entendem que é obrigatório o fornecimento de medicamento 

antineoplásico oral, como se destaca dos seguintes precedentes: REsp 

1.883.654/SP, 4ª Turma, DJe 02/08/2021; REsp 1.692.938/SP, 3ª Turma, DJe 

04/05/2021; AgInt no REsp 1.911.407/SP, 3ª Turma, DJe 24/05/2021; AgInt no 

REsp 1.889.213/SP, 3ª Turma, DJe 29/10/2020.

Registre-se, por relevante, que a Lei 14.307, de 03/03/2022, tornou 

obrigatória a cobertura de medicamentos antineoplásicos no âmbito da saúde 

suplementar, em conformidade com a prescrição médica, desde que os 
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medicamentos utilizados estejam registrados no órgão federal responsável pela 

vigilância sanitária, com uso terapêutico aprovado para essas finalidades.

Outrossim, cabe salientar que, ainda no âmbito da Segunda Seção do 

STJ, firmou-se entendimento de que, independentemente da discussão a respeito 

da natureza do rol da ANS, há obrigatoriedade de fornecimento de medicamentos 

para o tratamento de câncer, porquanto em relação a estes há apenas uma diretriz 

na resolução normativa, como se verifica dos seguintes julgados:
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO APELO NOBRE. INSURGÊNCIA DA 
PARTE DEMANDADA.
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, não há falar em rol de 
cobertura no que se refere aos medicamentos para tratamento de 
câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na resolução da 
ANS - devendo ser fornecidos, pela operadora de plano de saúde, 
conforme prescrição do médico assistente. Precedentes.
2. No mais, o acolhimento da pretensão recursal exigiria derruir a convicção 
formada nas instâncias ordinárias sobre a ocorrência de dano moral, bem como a 
revisão dos parâmetros utilizados para arbitramento da indenização - que, no caso, 
não se mostra excessiva ou irrisória. Incidência da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.946.731/SP, Quarta Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 
26/8/2022 – sem grifos no original)
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE 
SAÚDE. PEDIDO DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO. RECUSA DE COBERTURA. 
TRATAMENTO DE CÂNCER. DEVER DE COBERTURA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM ENTENDIMENTO DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado Administrativo n.º 
3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 
março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. Apesar do entendimento da Quarta Turma em sentido contrário, a Terceira Turma 
mantém a orientação firmada há muito nesta Corte de que a natureza do rol de 
procedimentos e eventos em saúde da ANS é meramente exemplificativa.
3. Nos termos da jurisprudência deste Corte, a natureza taxativa ou 
exemplificativa do rol da ANS é desimportante à análise do dever de 
cobertura de medicamentos para o tratamento de câncer, em relação 
aos quais há apenas uma diretriz na resolução normativa. Precedentes.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a inadequação 
dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente agravo não se revela 
apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser integralmente 
mantido em seus próprios termos.
5. Agravo interno não provido.

Documento eletrônico VDA33805620 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FÁTIMA NANCY ANDRIGHI   Assinado em: 13/09/2022 14:48:35
Código de Controle do Documento: a155681c-fcfa-4afe-b287-dcb31af3f2e4



(AgInt no REsp 2.001.199/SP, Terceira Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 
17/8/2022 – sem grifos no original)

 

Nesse mesmo sentido, destacam-se: AgInt no REsp 1.956.632/SP, 

Terceira Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 31/8/2022; AgInt no REsp 

1.946.731/SP, Quarta Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 26/8/2022; AgInt no 

REsp 1.949.278/SP, Quarta Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 26/8/2022; AgInt 

no REsp 1.999.983/DF, Terceira Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 17/8/2022; 

AgInt no REsp 1.937.594/DF, Terceira Turma, julgado em 8/8/2022, DJe de 

10/8/2022; e AgInt no AREsp 2.052.964/SP, Quarta Turma, julgado em 8/8/2022, 

DJe de 26/8/2022.

Logo, inafastável a incidência da Súmula 568/STJ na hipótese.
 

Forte nessas razões, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo interno.
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ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS

AGRAVO INTERNO
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/09/2022 a 03
/10/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 04 de outubro de 2022
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